
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte

Inquérito Civil n.º 1.28.000.000397/2011-64

DECISÃO n.º 131/2013

1. Tratam os autos de Inquérito Civil instaurado para apurar 

a notícia encaminhada pela SPU, referente à ocupação desordenada da orla 

marítima  por  parte  de  vendedores  e  prestadores  de  serviços  na  Ponta  do 

Madeiro  e  outras  áreas  litorâneas  do  Município  de  Tibau  do  Sul/RN  e  à 

solicitação daquele órgão federal de providências no sentido de regulamentar e 

coibir  tais  atividades  por  parte  da  Prefeitura,  nos  termos  do  Decreto  n. 

5.300/2004.

2. Mediante  Despacho  n.  275/2011,  de  04  de  agosto  de 

2011,  foi  requisitado do  Prefeito  do  Município  de  Tibau  do  Sul/RN  que 

informasse quais providências estavam sendo tomadas para  regulamentar e 

coibir as atividades comerciais que vinham sendo realizadas por ambulantes na 

Ponta do Madeiro.

3. Por meio do Ofício n. 43/2011, de 12 de agosto de 2011, 

a Prefeitura de Tibau do Sul informou quais as providências realizadas para 

regulamentar e coibir as atividades comerciais na Praia do Madeiro.

4. Mediante Despacho n. 326/2011, de 20 de setembro de 

2011, encaminhou-se cópia da resposta supra à SPU, requisitando que o órgão 
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informasse se eram suficientes para atender a solicitação realizada por eles no 

Ofício n. 694/2011/SPU/RN.

5. Através  do  Ofício  n.  3131/2011  SPU/RN/MP,  a  SPU 

manifestou-se no sentido de que mesmo com a ação da prefeitura, o trabalho 

de fiscalização ainda é insuficiente.

6. Por meio do Despacho n. 417/2011, de 08 de novembro 

de 2011, requisitou-se da Prefeitura de Tibau do Sul que esclarecesse se as 

providências adotadas na Ponta do Madeiro foram estendidas às demais praias 

do Município.

7. A  prefeitura  de  Tibau  do  Sul,  por  meio  do  Ofício  n. 

64/2011, de 30 de novembro de 2011, informou que as providências adotadas 

na Ponta do Madeiro foram estendidas às demais praias do Município.

8. Mediante Despacho n. 102/2012, de 29 de fevereiro de 

2012, determinou-se a requisição ao Município de Tibau do Sul da relação dos 

nomes dos ambulantes cadastrados e das tendas móveis ou fixas registradas 

nas demais praias do Município.

9. A prefeitura de Tibau do Sul, através do Ofício n. 14/2012, 

informou a lista de ambulantes que atuam nas praias do Município de Tibau do 

Sul,  mas  informou  que  estaria  em  curso  um  recadastramento  e, 

posteriormente, encaminharia a lista dos novos ambulantes.

10. Através do despacho n. 238/2013, foi determinado o envio 

de requisição à Prefeitura  Prefeitura de Tibau do Sul para que encaminhasse 

informação atualizada a respeito dos nomes dos ambulantes cadastrados e das 

tendas móveis ou fixas registradas,  relacionando por praia,  bem como para 
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esclarecer  se  teria  fiscais  suficientes  para  coibir  a  venda  nas  praias  do 

município por ambulantes ou tendas não cadastrados. 

 Destarte,  havendo  necessidade  de  prosseguir  com  a 

instrução do feito, a prorrogação do presente IC é medida que se impõe.

11. Ante  o  exposto,  DECIDO,  nos  termos  do  art.  15  da 

Resolução n. 87/06, com a redação dada pela Resolução n. 106/10, ambas do 

Conselho  Superior  do  Ministério  Público  Federal,   prorrogar  o  presente 

Inquérito Civil por mais 1 (um) ano.

Publique-se  a  presente  decisão  no  portal  eletrônico  da 

Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte.

Em cumprimento ao Ofício Circular nº 5003/2012-4ª CCR, 

a ciência da presente decisão à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF 

se dará mediante cadastro da providência no Único, dispensando ofício ou e-

mail.

Natal/RN, 05 de novembro de 2013.

FÁBIO NESI VENZON ,
Procurador da República.
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